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POVOS INDÍGENAS NO BRASIL

� Total de indígenas: 817 mil 

� Etnias: mais de 300

� Línguas: 274

� Isolados: 82 referências; 32 confirmadas

Fonte: IBGE – Censo 2010 

DA ASSISTÊNCIA AO DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL

� SPI – Sistema de Proteção ao Índio e Funai
inicialmente – 1967: papel de integrar os indígenas à
sociedade dominante.

o Tutela
o Relação Paternalista e Intervencionista
oAções assistencialistas e de assimilação das sociedades
indígenas
o Submissão e dependência

DA ASSISTÊNCIA AO DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL

�A CF/88:

oAlterou radicalmente as concepções ideológicas que embasavam a política
indigenista.
o Extinção da figura da tutela;
o Garantia de reconhecimento dos direitos decorrentes da diversidade e da
especificidade cultural dos Povos Indígenas do país.
o Marco na proteção territorial: viabilizar a reprodução física e cultural dos
índios.

BASE LEGAL DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE DEMARCAÇÃO DE 
TERRAS INDIGENAS

• Art. 231 da CF/88 – Dispõe sobre os direitos territoriais dos povos
indígenas.

• Lei 6001/73 – Dispõe sobre o Estatuto do Índio
• Decreto nº 1775/96 – Dispõe sobre o procedimento administrativo de

demarcação das terras indígenas e dá outras providências
• Decreto nº 5.051/04 – Promulga a Convenção nº 169 da Organização

Internacional do Trabalho – OIT sobre Povos Indígenas e Tribais
• Portaria MJ nº 14/96 – Estabelece regras sobre a elaboração do

Relatório circunstanciado de identificação e delimitação de Terras
Indígenas

• Portaria MJ n.º 2498/2011 – Regulamenta a participação dos entes
federados no processo administrativo de identificação e delimitação
de terras indígenas

ETAPAS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE 
DEMARCAÇÃO DE TERRAS INDIGENAS

DECRETO N.º 1775/96 
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Registros CRI e SPU

Identificação/Delimitação

Contestação

Declaração

Demarcação/Homologação

� Grupo Técnico Multidisciplinar realiza estudos de

natureza antropológica, ambientais, etno-históricos,

cartográficos e fundiários, com a participação dos

entes federados e órgãos fundiários.

� Relatório Circunstanciado de Identificação e

Delimitação é aprovado pela Presidência da Funai.

� Publicação do resumo do Relatório

Circunstanciado no DOU e DOE (Publicidade e

contradítório).

� Análise das contestações pela Funai e AGU

� Análise do Processo, incluindo as

contestações, pelo Ministério da Justiça -

Assinatura da Portaria Declaratória pelo

Ministro da Justiça

� Homologação por Decreto Presidencial

� Registro nos cartórios e no Serviço de

Patrimônio da União - SPU

Situação das Terras Indígenas no Brasil –
Novembro de 2013

SITUAÇÃO 
ADMINISTRATIVA

REGIÕES TOTAL

NORTE CENTRO-
OESTE

NORDESTE SUDESTE SUL

EM ESTUDO 35 12 17 15 28 108

DELIMITADA 12 10 09 04 03 37

DECLARADA 18 17 11 03 17 66

HOMOLOGADA 05 05 02 00 03 15

REGULARIZADA 234 34 24 40 87 419

TOTAL 304 78 63 62 138 537

+ 108 em 
estudo

Quadro Regional: situação das terras indígenas em 
Novembro de 2013

Terras Indígenas Regularizadas – Novembro de 2013

� Terras Indígenas Regularizadas no Brasil: 419

� Total em área: aproximadamente 105 milhões de hectares, o que
representa aproximadamente 12% do território nacional.

� Contudo, 8% das 419 terras indígenas regularizadas não estão
na posse plena das comunidades indígenas.

� Das 419 Terras Indígenas regularizadas, 98,75% das áreas
concentram-se na Amazônia Legal.

Fonte: PPCDAM – Plano de Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia - 2013

Amazônia Legal – Proteção Ambiental das TIs

Dados em Km²
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• Amazônia Legal – Proteção Ambiental das TIs

• Dados do PPCDAM, além das garantias aos indígenas, benefícios para a sociedade nacional

Fonte: PPCDAM – Plano de Prevenção e Controle do Desmatamento na
Amazônia - 2013

Proteção ambiental nas terras indígenas

� Menores taxas de desmatamento
comparadas às demais unidades de
conservação

� Redução nas taxas de desmatamento
em TIs – PPCDAM: 2008-2012

� Efetividade da política de proteção
territorial da Funai, com
monitoramento e vigilância das terras
indígenas

� Constância na redução de
desmatamento

� A posse plena das terras indígenas contribui para o controle climático global e
para um meio ambiente ecologicamente equilibrado a toda população brasileira,
nos termos do art. 225 da CF/88, por meio da proteção ambiental e da
sociobiodiversidade.

Terras Indígenas nas demais regiões do país

o 1,25% da superfície das terras indígenas
regularizadas situa-se nas regiões Sul, Sudeste,
Centro-Oeste e Nordeste do país (98,75%: AL)

o Total em hectares: 1 milhão e 300 mil hectares
(105 milhões AL)

o Nestas áreas vivem: 554.081 indígenas – IBGE 2010

Casos específicos – terras indígenas 
regularizadas: Mato Grosso do Sul, Rio 

Grande do Sul e Alagoas
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Área total das terras indígenas x Área total do 
estado no Mato Grosso do Sul

� Densidade demográfica
dos povos Guarani e
Terena:

149,26 hab indígenas/Km²

� População geral:
6,86 hab/Km²

Ou seja, a densidade
demográfica dos indígenas
nas TIs é cerca de 21 vezes
maior que a densidade
demográfica do estado em
geral.

Área total das terras indígenas x Área total do 
estado em Alagoas

� Densidade demográfica:
617,78 indígenas/Km²

� População geral:
112,33 hab/Km²

Área total das terras indígenas x Área total do 
estado no Rio Grande do Sul

�Densidade
demográfica:

53,41 indígenas/Km²

�População geral:
37,96 hab/Km²

EDUCAÇÃO
Avanços

- Direito a uma educação escolar indígena bilíngue, específica, diferenciada e intercultural
- Acesso crescente ao ensino superior – vagas complementares e/ou vestibular específico

- Estabelecimento de cursos específicos para a formação de professores indígenas no nível

superior - Licenciaturas Interculturais ou Indígenas (2010 – mais de 5 mil professores indígenas

habilitados).

- Aumento significativo do orçamento da União dedicado à educação escolar indígena (2002:

400 mil e 2004: 3,6 milhões)

- Produção significativa de materiais bilíngues e construção de escolas nas aldeias (Programa de

Ações Articuladas do MEC a partir de 2007)

- 2003 – criação do Programa Nacional de Alimentação Escolar Indígena

- 2005 – criação do Projeto Inovador de Fortalecimento de Escolas de Ensino Médio Indígena

- 2009 – criação dos Territórios Etnoeducacionais –gestão compartilhada para o desenvolvimento

da educação intercultural indígena

- 2013 – Programa Bolsa Permanência MEC

SAÚDE INDÍGENA

Avanços

- 1999 – estabelecimento do Subsistema de Atenção à Saúde Indígena no
âmbito do SUS

- 2002 - Política Nacional de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas

- 2007 – estabelecimento de diretrizes para a Política de Atenção Integral à
Saúde Mental das Populações Indígenas

- 2010 – criação da Secretaria Especial de Saúde Indígena – SESAI
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DOCUMENTAÇÃO BÁSICA, ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA 
SOCIAL

Avanços

- Atendimento do indígena como segurado especial, com direito à
aposentadoria por idade ou por invalidez, auxílio-doença, auxílio-acidente,
salário maternidade, pensão por morte, e auxílio-reclusão

- Instalação de Centros de Referência de Assistência Social nas aldeias

- 2012 – Garantia do registro da aldeia e do nomes e etnia indígena na
documentação básica

- 2013 - Assinatura de Acordo de Cooperação Técnica entre Funai e
Secretaria de Renda e Cidadania – MDS que institui uma agenda de trabalho
que prevê estudos e intenções para a melhoria do programa

- 2013 - Pesquisas que prevêm a avaliação do PBF e de outras políticas do
escopo do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome.

INFRAESTRUTURA

Programa Nacional de Habitação Rural – PNHR (Minha Casa Minha Vida)

Avanços

- Atendimento dos povos indígenas (equiparados ao agricultor familiar)

- Previsão de discussão mínima da tipologia da casas e materiais

Programa Luz para Todos

Avanços

- Inclusão das aldeias e comunidades indígenas no programa

- Consulta aos povos e comunidades antes da implementação da rede elétrica

- Inclusão de fontes alternativas de energia – Ex: solar

PROTEÇÃO DAS TIs E SEGURANÇA PÚBLICA 

Avanços

- Criação de um Coordenação Geral de Monitoramento Territorial
na Funai

- Participação da Funai na Comissão Interministerial de Combate
aos Crimes e Infrações Ambientais

- ACT com o DPF para ações conjuntas

- ACT com Estado do MS para policiamento comunitário em TIs
regularizadas

GESTÃO AMBIENTAL E ETNODESENVOLVIMENTO

Avanços

- 2007 – Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e
Comunidades Tradicionais

- 2010 - Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional

- 2012 – Política Nacional de Gestão Territorial e Ambiental de Terras
Indígenas - PNGATI

- 2012 – Criação da DAP-I 7.

- Construção participativa da PNGATI com os povos indígenas

- Parceria com a Embrapa para a realização da Feira Anual de Sementes 
Tradicionais

PARCERIA E COOPERAÇÃO COMO CAMINHO PARA UMA AÇÃO 
PÚBLICA EFETIVA EM PROL DOS POVOS INDÍGENAS

OBRIGADA!


